
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 188168 - CE (2023/0360873-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JEFFERSON KAUE TOME SOARES (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO DANTAS SAMPAIO FILHO - CE031151
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "A 
gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada 
pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator Ministro André Mendonça, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

2. No caso, o decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser 
entendida como válida para a prisão preventiva, uma vez que demonstrada a 
gravidade concreta da conduta, ante "a natureza do delito, sendo o ato ilícito 
de gravidade (Crime de roubo), supostamente praticado em concurso de 
pessoas, com violência na subtração, bem como as circunstâncias que 
lardeiam o flagrante, indicativo do cometimento imediatamente anterior de 
vários roubos consecutivos".

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "A 
gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada 
pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator Ministro André Mendonça, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

2. No caso, o decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser 
entendida como válida para a prisão preventiva, uma vez que demonstrada a 
gravidade concreta da conduta, ante "a natureza do delito, sendo o ato ilícito 
de gravidade (Crime de roubo), supostamente praticado em concurso de 
pessoas, com violência na subtração, bem como as circunstâncias que 
lardeiam o flagrante, indicativo do cometimento imediatamente anterior de 
vários roubos consecutivos".

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON KAUÊ TOMÉ 
SOARES contra a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus (fls. 276-
279).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente como incurso no 
art. 157, §2º, II e 2-A, I, do Código Penal

Neste agravo, reitera a defesa a desnecessidade da prisão preventiva, pois 
estariam ausentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, previstos no art. 312 
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do CPP, asseverando que "a prisão cautelar do requerente padece de argumento que a 
justifique, mostrando-se imprópria ao caso em questão" (fl. 292).

Ademais, alega que a prisão preventiva foi decretada com fulcro na gravidade 
do delito.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de que seja 
reformada a decisão impugnada, para que seja concedida a liberdade provisória ao ora 
agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 276-279):

[...]
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 

em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente teve a seguinte fundamentação 
(fls. 132-133):

[...]
Considerando a natureza do delito, sendo o ato ilícito de gravidade (Crime de roubo), 

supostamente praticado em concurso de pessoas, com violência na subtração, bem como as 
circunstâncias que lardeiam o flagrante, indicativo do cometimento imediatamente anterior 
de vários roubos consecutivos, embora ainda dependente de apuração das circunstancias no 
feito originário, além do que, considerando a ausência de documentação acostada pelo 
agente comprovando o exercício de atividade lícita bem como que o comprovante de 
endereço apresentado nos autos encontra-se em nome de terceiros, acolho a manifestação do 
Ministério público, convertendo a prisão em flagrante em preventiva.

 
Na presente hipótese, consta que, no dia 4/8/2023, por volta das 16hr:00min, o paciente e 

outros quatro agentes, em comunhão de desígnios e unidade de propósitos, subtraíram para 
si, mediante grave ameaça, exercida com o uso de arma de fogo, um aparelho celular 
pertencente a Paulo Miguel dos Santos da Silva.

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta imputada ao recorrente, pois foi apontada "a natureza do delito, supostamente 
praticado em concurso de pessoas, com violência na subtração, bem como as circunstâncias 
que lardeiam o flagrante, indicativo do cometimento imediatamente anterior de vários 
roubos consecutivos" (fl. 132).

Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada no sentido de que "a 
gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do 
Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na 
empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MODUS OPERANDI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE NÃO VERIFICADA.
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1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, não 
se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ 
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida como válida para 
a prisão preventiva, "uma vez que demonstrada a gravidade concreta, em razão da violência 
perpetrada com uso de arma de fogo, concurso de pessoa e o modus operandi", além de ter 
sido ressaltada a reiteração delitiva do agravante.

3. Não se verifica a falta de contemporaneidade, tendo em vista que, consoante se extrai 
do acórdão impugnado, "o paciente se encontra foragido desde a época dos fatos, sendo que 
o mandado aparentemente jamais foi cumprido". Assim, o decurso do tempo, em razão de 
estar foragido, não infirma a prisão, mas reforça o fundamento.

4. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula n. 691 do 
STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 832.545/PI, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. RECEPTAÇÃO. RECONHECIMENTO PESSOAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUTORIA 
DELITIVA COMPROVADA. REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que sobreveio à presente impetração a prolação de sentença que julgou 
procedente a ação penal para condenar o paciente como incurso nas sanções dos arts. 157, § 
2º, inciso II, e 180, caput, ambos do Código Penal, em concurso material.

2. Na sentença, foi afastada a apontada desobediência às disposições do art. 226 do 
Código de Processo Penal, tendo a autoria delitiva sido cabalmente comprovada, pois o réu 
foi pessoalmente reconhecido em sede policial pelas vítimas, sendo que os reconhecimentos 
foram seguramente confirmados em Juízo.

3. Prova acusatória que foi corroborada pelos depoimentos dos policiais militares que 
efetuaram a prisão em flagrante do réu, enquanto ainda empreendia fuga, juntamente com os 
outros dois comparsas que conseguiram fugir na posse da sacola com a res furtiva.

4. Argumento acerca da negativa de autoria que não encontra resguardo em sede de 
habeas corpus, considerando que a via estreita caracteriza-se, sobretudo, pela cognição 
sumária e pela celeridade.

5. Prisão preventiva mantida na sentença condenatória e baseada, principalmente, na 
gravidade concreta do delito, praticado em concurso de agentes, em plena luz do dia, em 
local de intensa movimentação de pessoas, com simulação de emprego de arma de fogo, 
tudo a evidenciar a periculosidade social do autuado e a necessidade de manutenção de sua 
custódia para a garantia da ordem pública.

6. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que não 
há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu no presente caso.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 811.314/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

19/6/2023, DJe de 23/6/2023.)
 
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
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julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Em que pese os argumentos defensivos, não se divisa motivo para conclusão 

diversa.

No caso, o decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida 
como válida para a prisão preventiva, uma vez que demonstrada a gravidade concreta da 
conduta, ante "a natureza do delito, sendo o ato ilícito de gravidade (Crime de roubo), 
supostamente praticado em concurso de pessoas, com violência na subtração, bem como 
as circunstâncias que lardeiam o flagrante, indicativo do cometimento imediatamente 
anterior de vários roubos consecutivos".

Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "A gravidade em 

concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi, 

constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 

AgR, Relator Ministro André Mendonça, Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/

1/2023). Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, pois, consoante afirmado pelas instâncias ordinárias, o Agravante 
e os Corréus, supostamente, teriam cometido o crime mediante restrição à liberdade da 
vítima, além do emprego de ameaça, mediante o uso de arma de fogo, "(empunhada pelo 
paciente, segundo a vítima)". Tais circunstâncias são aptas a justificar a segregação cautelar 
para garantia da ordem pública.

2. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre, in casu.

4. Quanto à tese de ausência de contemporaneidade da prisão preventiva, reafirmo que a 
questão suscitada não foi apreciada pelo Tribunal local, de modo que não pode ser 
conhecida originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
instância.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 873.686/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 

julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA SEM ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

Os excertos contidos na sentença condenatória e no decreto de prisão preventiva 
evidenciam que o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, foi devidamente observado, pois foram 
indicados fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente 
imposta ao agente.

2. No presente caso, a prisão foi mantida em decorrência do modus operandi empregado 
na conduta delitiva, revelador da periculosidade do ora agravante, consistente na prática, em 
tese, de crime de roubo majorado pelo concurso de agentes, em que foram ameaçadas duas 
vítimas com simulacro de arma de fogo dentro de um estabelecimento comercial; acionada a 
polícia após a fuga, tendo havido perseguição ao carro conduzido pelo ora agravante, que 
perdeu o controle; e capturado em flagrante com os objetos roubados apenas o recorrente, 
após fuga dos agentes a pé, circunstâncias essas que justificam a decretação e manutenção 
da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, 
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, no caso, que 
as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática 
de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no RHC n. 186.112/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
 

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON KAUE TOME SOARES (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO DANTAS SAMPAIO FILHO - CE031151
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON KAUE TOME SOARES (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO DANTAS SAMPAIO FILHO - CE031151
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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